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Introdução: No contexto brasileiro, o direito à educação passou a ter reconhecimento com a  formação do 
Estado de Direito. A Constituição de 1988 (CF/88) trouxe vários avanços relacionados à educação e acerca 
da educação infantil. Em 2009, no artigo 208 da Constituição Cidadã essa etapa de tornou-se um nível 
obrigatório da educação básica. A partir de então, crianças de 4 e 5 anos passaram a ter direito a vagas 
ofertadas nas redes oficiais de ensino do país. E seus pais (ou responsável legal), sob risco de pena de crime 
de responsabilidade penal, teriam a obrigatoriedade de matriculá-las na escola. Para a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (LDB) - Lei federal nº 9.394/1996, a educação infantil situa-se como a primeira etapa 
da educação básica e tem início desde o nascimento. No entanto, a LDB continua a tratar a obrigatoriedade 
da educação infantil da etapa de pré-escola para crianças de 4 a 5 anos, deixando ainda fora da 
obrigatoriedade crianças de 0 a 3 anos (LIMA, 2018). Nesse sentido, o Plano Nacional de Educação (PNE) 
2014-2024, um dos principais instrumentos elaborados para orientar o desenvolvimento da educação no 
Brasil, apresenta a Meta 1, relacionada à educação infantil. Essa meta traz como objetivo universalizar, até 
o ano de 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 a 5 anos de idade e expandir, até 
2024, a oferta de creches para atender, no mínimo, 50% das crianças de até 3 anos. Nessa perspectiva, este 
estudo tem o seguinte objetivo: analisar os indicadores do PNE no alcance da Meta 1 nos anos de 
2013-2019 e 2022. O ano de 2021 não pode ser analisado por não possuir informações estatísticas 
disponíveis. Método: É um estudo descritivo e qualitativo com base em dados disponíveis no Painel de 
Monitoramento do PNE. Resultados: Verifica-se a evolução do percentual da população de 4 a 5 anos 
(Indicador 1ª) que frequentava a escola ou creche no Brasil no período de 2013-2019 e 2022. Entretanto, 
em 2022, a população urbana reduziu esse crescimento. A população de 0 a 3 anos (Indicador 1B) 
apresentou crescimento de frequência para todo período analisado. Discussão: A Tabela 1 mostra que ao 
longo dos anos houve um crescimento do percentual de crianças de 4 a 5 anos que frequentava a escola ou 
creche no Brasil, com uma redução apenas em 2022. Tal situação pode estar relacionada à dificuldade de 
retorno das crianças após o período pandêmico, muitos pais podem ter ficado inseguros em retornar com os 
filhos nas escolas ou creches. A região Nordeste apresenta o maior percentual da população de 4 a 5 anos 
que frequentava a escola ou creche em 2022. Percebe-se ainda que a única região que permaneceu na 
trajetória de crescimento desse indicador foi o Centro-Oeste, inclusive para o ano de 2022, ano este que 
todas as outras regiões e o Brasil apresentaram uma redução da taxa de frequência. De acordo com a Tabela 
2, nota-se que, apesar de manter o nível de frequência crescente desde o ano de 2013, a população urbana 
reduziu sua frequência em 2022, esse comportamento está de acordo com a situação brasileira. Destaca-se 
que nas escolas rurais a frequência manteve o crescimento. Quando analisada a frequência por quintis de 
renda domiciliar per capita (Tabela 3), nota-se que a maior frequência, no período analisado, foi do quintis 
dos 20% mais ricos. Ambos os estratos de renda reduziram suas frequências no ano de 2022. De acordo 
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com a Tabela 4 verifica-se que a região Sul reduziu seu percentual em 2022 e na região Norte ainda há 
muito o que ser feito para alcançar 50% da meta, visto que atingiu 20,4% previsto para 2022 (valor máximo 
da região até o momento). No entanto, conforme a Tabela 5, verifica-se que a população urbana tem maior 
percentual de frequência para a população de 0 a 3 anos de idade, chegando a 40,3%, bem próximo da meta 
de 50%. Entretanto, a população rural está bem distante do alcance da meta, visto que tem um nível de 
frequência de 20,7%. Existem algumas razões que podem explicar essa variação de frequência entre áreas 
urbanas e rurais, como acesso limitado a vagas em escolas de educação infantil, distâncias geográficas e a 
falta de transporte acessível, entre outros fatores que podem tornar difícil para os pais levarem seus filhos 
pequenos até as escolas. Mas, no caso específico da população de 0  a 3 anos, uma possível suposição que 
pode explicar a baixa frequência desse público na área  rural está relacionada a prioridades culturais e 
familiares, com famílias que participam de  atividades agrícolas e que podem ter pouca conscientização 
sobre a importância da educação  infantil na primeira infância.  Quando analisada a frequência de 0 a 3 
anos por quintis, conforme os dados da Tabela 6, o indicador 1B revela que os 20% mais ricos já atingiram 
essa meta, pois possuíam uma frequência em 2022 de 53,6%. Enquanto que, apesar de manter seu 
crescimento desde o início do período analisado, os 20% mais pobres ainda estão bem distantes do previsto, 
com uma frequência de 28,2%. Algumas possíveis razões para essa diferença na frequência de educação 
infantil entre  a população de 0 a 3 anos dos mais ricos e dos mais pobres no Brasil pode ser atribuída a 
uma  série de fatores complexos e interconectados, como as famílias mais ricas terem maior acesso  a 
recursos financeiros, o que facilita a matrícula de seus filhos em instituições privadas; a  consciência e a 
prioridade que as famílias mais ricas podem ter sobre a importância da educação  infantil para o 
desenvolvimento das crianças; a falta de políticas públicas eficazes para melhorar  o acesso à educação 
infantil em áreas mais carentes, etc. Conclusão/Considerações finais: A análise revelou avanços 
significativos relacionados ao acesso à educação infantil, mas  também destacou desafios persistentes, visto 
que a Meta 1 do PNE ainda não foi plenamente  alcançada, tanto em relação ao indicador 1A quanto em 
relação ao indicador 1B. Embora tenha havido progressos notáveis, a disparidade na frequência entre 
crianças de  diferentes estratos sociais e áreas geográficas indica a necessidade de estratégias mais eficazes  
para garantir a universalização do acesso, assegurando que todas as crianças possam usufruir  dos 
benefícios da educação infantil, especialmente as crianças a partir dos 4 anos de idade que  têm a educação 
infantil constituída como uma fase obrigatória da educação básica, conforme  preconiza a EC 
59/2009.Palavras-chave: Educação. Educação Infantil. Educação Básica. 
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